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 DECISÃO DE RECURSO HIERÁRQUICO  
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 059/2025 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 059/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 127/2025 

TIPO: “MENOR PREÇO POR LOTE” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENFERMAGEM EM ÂMBITO DOMICILIAR (HOME CARE) PARA ATENDIMENTO A PACIENTES DA 

REDE MUNICIPAL DE SAÚDE NO ÂMBITO DO SUS – SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE PARA 

ATENDIMENTO A DETERMINAÇÃO JUDICIAL. 

 

RECURSO HIERÁRQUICO - ALVARÁ SANITÁRIO PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ENFERMAGEM DOMICILIAR (HOME CARE) –– VINCULAÇÃO 

AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO - ART. 5º DA LEI 14.133/21 - NÃO 

PROVIMENTO DO RECURSO. 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de recursos hierárquicos interpostos pelas empresas HOPE CUIDADOS DOMICILIARES 

LTDA e SUL MINEIRA URGÊNCIA E EMERGÊNCIA MÉDICA LTDA – ME, em face da decisão de recurso 

proferida pela Pregoeira no âmbito do Pregão Eletrônico nº 059/2025, que resultou na inabilitação da primeira e 

na habilitação e classificação da empresa JC ASSISTÊNCIA & MONITORAMENTO DOMICILIAR EM SAÚDE 

LTDA como vencedora dos lotes 0002 e 0003. 

O certame foi regularmente instaurado com a finalidade de registrar preços para a contratação de 

serviços de enfermagem domiciliar (Home Care) voltados ao atendimento de demandas judiciais vinculadas à 

Secretaria Municipal de Saúde de Santa Rita do Sapucaí/MG. 

O edital foi publicado em 15/08/2025, com sessão pública realizada em 03/09/2025, às 08h30, por 

meio do Portal de Compras Públicas. 

Na fase de habilitação, foram inicialmente consideradas habilitadas as empresas HOPE HOME 

CARE LTDA (lote 0002) e 2 TIME CLÍNICA MÉDICA LTDA (lote 0003). 

Posteriormente, em razão de recurso interposto pela empresa SUL MINEIRA URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA MÉDICA LTDA, ambas foram inabilitadas, por ausência de Alvará Sanitário específico para a 

atividade de Home Care, exigido pelo edital e pela legislação sanitária vigente, sendo habilitada e declarada 

vencedora a empresa JC ASSISTÊNCIA & MONITORAMENTO DOMICILIAR EM SAÚDE LTDA. 
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Inconformadas, HOPE CUIDADOS DOMICILIARES LTDA e SUL MINEIRA URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA MÉDICA LTDA – ME interpuseram recursos hierárquicos, nos seguintes termos: 

 

1. Recurso Hierárquico da empresa HOPE CUIDADOS DOMICILIARES LTDA 

a) nulidade da homologação, pela supressão do prazo recursal e consequente cerceamento de 

defesa; b) excesso de formalismo na análise do alvará, defendendo que o serviço de Home Care ocorre no 

domicílio do paciente, não sendo exigível alvará específico; c) tratamento desigual em relação à empresa JC, cujo 

alvará também não faria menção direta à atividade de Home Care. 

 

2. Recurso Hierárquico da empresa SUL MINEIRA URGÊNCIA E EMERGÊNCIA MÉDICA 

LTDA – ME 

O recurso hierárquico da empresa SUL MINEIRA URGÊNCIA EMERGÊNCIA MÉDICA LTDA. – 

ME é contra a decisão que habilitou e declarou a empresa JC ASSISTÊNCIA MONITORAMENTO DOMICILIAR 

EM SAÚDE LTDA. vencedora dos lotes 0002 e 0003. Síntese do recurso: a) a vencedora foi habilitada como JC 

ASSISTÊNCIA & MONITORAMENTO DOMICILIAR EM SAÚDE LTDA, mas os documentos apresentados 

pertencem à JC SOLUÇÕES EM SAÚDE DOMICILIAR LTDA., sem prova de alteração contratual ou vínculo; b) 

apontou documentos de outras empresas (Integral Care Ltda.), alvará vencido, ausência de comprovação de 

isenção de inscrição estadual e certidões desatualizadas; c) que a JC SOLUÇÕES EM SAÚDE DOMICILIAR 

LTDA. encontra-se impedida de licitar junto ao Governo do Estado de São Paulo, conforme sanção vigente até 

01/09/2029. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

 

Pois bem, as questões de mérito dos recursos já foram discutidas e decididas exaustivamente. As 

empresas recorrentes não trazem nada de novo que possa alterar a situação factual e jurídica, a merecer amparo 

nos recursos hierárquicos ora analisados. Senão vejamos: 

Registre-se, inicialmente, que ambos os recursos hierárquicos foram recebidos e conhecidos, com 

abertura de prazo para contrarrazões, possibilitando-se às partes o exercício do contraditório e da ampla defesa.  

Nesse sentido, aliás, a empresa SUL MINEIRA URGÊNCIA E EMERGÊNCIA MÉDICA LTDA – 

ME abriu protocolo no Portal de Compras Públicas (gestora do sistema) que respondeu: 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
: A

LI
N

E
 L

IM
A

 M
O

N
T

E
IR

O
 M

A
C

H
A

D
O

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

/e
le

tr
on

ic
am

en
te

. C
on

fir
a 

as
 a

ss
in

at
ur

as
 n

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//s
rs

ap
uc

ai
pm

flo
w

do
cs

.s
gp

cl
ou

d.
ne

t:8
09

2/
pu

bl
ic

/a
ss

in
at

ur
as

/7
93

06
F

69
08

94
4C

21
B

2B
6D

37
5B

57
3E

42
9



 
 

 

3 

 “Foi verificado que o prazo para manifestação de intenção de interpor recurso foi devidamente 

aberto nos dois momentos previstos na Lei nº 14.133/2021: 

1. No momento do encerramento da fase de apresentação de propostas (conforme artigo 64, 

§1º); 

2. E após a decisão de habilitação ou inabilitação dos licitantes (conforme artigo 64, §2º). 

Após esses dois marcos processuais, a possibilidade de abertura de novo prazo recursal passa a 

ser uma faculdade do órgão responsável, conforme seu juízo de conveniência e legalidade no 

andamento do processo, não havendo previsão legal que imponha nova abertura automática de 

prazo para recursos fora dessas fases.” (cópia do e-mail às fls. 1257 a 1260). 

Logo, tendo a Pregoeira recebido os recursos hierárquicos em questão, facultando às partes, 

inclusive, a apresentação de contrarrazões, não há que se falar em nulidade por cerceamento de defesa, ficando 

totalmente superada essa questão. 

A sanção mencionada pela recorrente refere-se a contrato diverso, aplicado por ente federativo 

distinto, não possuindo extensão automática a outros órgãos, razão pela qual não há óbice à habilitação da 

empresa no presente certame. 

Relativamente à alegação de divergência no nome empresarial da empresa vencedora, apontada no 

recurso da SUL MINEIRA URGÊNCIA EMERGÊNCIA MÉDICA LTDA. – ME, a Divisão de Licitações baixou o 

processo em diligência e realizou consulta à Junta Comercial competente, constatando que houve apenas 

alteração de sua razão social, tratando-se obviamente da mesma pessoa jurídica, com o mesmo CNPJ (fls. 994 a 

1015). 

Quanto às demais questões de mérito dos recursos, reiteramos a fundamentação adotada pela 

Pregoeira na decisão anterior, no sentido de que os serviços contratados são de tamanha relevância e 

especificidade, que são condicionados à autorização da vigilância sanitária, conforme disposto no art. 2º da RDC 

nº 11 de 26 de janeiro de 2006, que dispõe sobre o regulamento técnico de funcionamento dos serviços que 

prestam atenção domiciliar. 

Tal regulamento estabelece como condição para o exercício da atividade a expedição de alvará por 

órgão técnico competente. Por tratar-se de serviço de enfermagem em âmbito domiciliar – Home Care, 

classificado como nível de risco III, necessário, em conformidade com a RDC 11/2006, alvará sanitário específico. 

Neste ponto, a empresa HOPE CUIDADOS DOMICILIARES realmente descumpriu as exigências 

do Edital ao não apresentar Alvará Sanitário para serviços de enfermagem em âmbito domiciliar – Home Care, 

devendo haver relação entre o Alvará e a atividade licitada, objeto do CNAE 8712-3/00 - Atividades de 

fornecimento de infraestrutura de apoio e assistência à paciente no domicílio. Neste ponto, a licença sanitária 

apresentada por essa recorrente é limitada à unidade de atendimento em fisioterapia, o que é corroborado nas 

próprias razões do seu recurso.  

Por outro lado, ao contrário do alegado pela HOPE e pela outra recorrente, SUL MINEIRA 

URGÊNCIA EMERGÊNCIA MÉDICA LTDA. – ME, o alvará sanitário da empresa vencedora atende os requisitos 
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do Edital ao elencar a atividade objeto do CNAE 8712-3/00 - Atividades de fornecimento de infraestrutura de 

apoio e assistência à paciente no domicílio, tendo a Secretaria Municipal de Saúde emitido parecer técnico 

esclarecendo essa informação (fls. 1261 a 1271). 

A Lei nº 9.782/99, que criou a ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, atribui 

competência à referida Agência para regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam 

risco à Saúde. Nesse entendimento, os serviços de enfermagem em âmbito domiciliar (Home Care) se enquadram 

nessa competência. 

Importante frisar que a exigência de Alvará Sanitário para o serviço a ser contratado é medida que 

se impõe, pois assegurará que os serviços prestados tenham os padrões se segurança e qualidade, tanto para 

pacientes quanto para os profissionais que o executarão. 

A Lei 14.133/21 é clara quando determina que o julgamento das propostas seja objetivo, devendo a 

Pregoeira realizá-lo em conformidade com as modalidades de licitação, os critérios previamente estabelecidos no 

ato convocatório, bem como a averiguação de que o menor preço atende ao critério de seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administração, determinando que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo 

com as especificações do edital e ofertar o menor preço. 

 

III – CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, conheço dos recursos hierárquicos interpostos pelas empresas HOPE 

CUIDADOS DOMICILIARES e SUL MINEIRA URGÊNCIA E EMERGÊNCIA MÉDICA LTDA – ME, por 

preencherem os requisitos de admissibilidade, mas nego-lhes provimento, mantendo-se integralmente a decisão 

proferida pela Pregoeira pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Registre-se; Intime-se; e, Cumpra-se. 

 

Santa Rita do Sapucaí/MG, 14 de outubro de 2025. 

 

 

 

Aline Lima Monteiro Machado 

Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos  
(competência delegada pelo Dec. Mun. N.º 16.692/2025) 
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